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Resumo: Este artigo pretende abordar práticas alternativas educacionais existentes no meio rural no Brasil e em Goiás numa perspectiva de entender a educação como espaços de construção da participação sócio-política dos atores sociais que se encontram nos movimentos sociais. É por meio dessas experiências democráticas que acontecem práticas de resistência cultural. Os movimentos sociais do campo historicamente construíram espaços de participação, de lutas e de esperanças o que determina a resistência contra a avassaladora onda neoliberal que se institui no mundo e no Brasil, principalmente a partir dos anos 90 com a negação dos movimentos populares. Portanto, em Goiás, tais resistências continuam de forma menos contundente do que nos anos 70 e 80 o que não os impede de estarem se manifestando por meio dos movimentos sociais.
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Summary: This work intends to approach educational alternative practices existent in the rural way in  Brazil and Goiás in a perspective of understanding the education as spaces of construction of the social actors' partner-political participation that meet in the social movements. It is through those democratic experiences that practices of cultural resistance happen. The social movements of the field historically built participation spaces, of fights and of hopes that it determines the resistance against the overpowering neoliberal wave that is instituted in the world and in Brazil, mainly starting from the nineties with the denial of the popular movements. Therefore, in Goiás, such resistances continue in way less contusing than in the years 70 and 80 what doesn't impede them of they be manifesting if through specific movements social.

Abstract: hegemony, alternative experiences, education, cultural resistance, civil society and society political.

Afirmar que uma luta social produz e reproduz um movimento sociocultural que é maior do que ela mesma, significa dizer que sua dinâmica encarna, exige e projeta dimensões relacionadas ao modo de vida das pessoas em uma sociedade: mexe com valores, posturas, visão de mundo, tradições, costumes..., enfim, provoca a reflexão da sociedade sobre si mesma. Por isto as ações de seus sujeitos acabam tendo um sentido histórico e uma influência política que extrapola o seu conteúdo específico, os interesses sociais imediatos, e a consciência política que produziu não somente as ações, mas seus próprios sujeitos (CALDART, 2001, p. 134).

Introdução

A resistência é uma luta contra-hegemônica. Não se pretende com este texto fazer um tratado sobre a resistência camponesa, mas, elencar os valores dos movimentos sociais do campo existentes em espaços históricos concretos. A dinâmica desses movimentos está sendo objeto de estudo em várias áreas do conhecimento, como: educação, ciências sociais, ciências políticas e antropologia social o que convêm confirmar sua importância para a reflexão nestes tempos onde se valoriza o Brasil Rural a partir de um pensamento único, a saber: a ruralidade brasileira está alicerçada unicamente na força e no modelo da agroindústria e do Empreendedorismo (concepção empresarial) do Meio Rural. A cultura midiática dá ênfase ao crescimento econômico no e do Meio Rural esquecendo-se de que existem contradições geradas pelo mesmo movimento unilateral que afirma convincentemente a estratégia empresarial para o chamado avanço do campo. Até que ponto não seria uma omissão se negar outras experiências existentes também no universo rural brasileiro?

Portanto, existem outras formas e olhares de perceber o rural brasileiro e não somente esta apresentada pelos grupos econômicos constituídos. Os movimentos sociais do campo produzem reações a este fenômeno e intensificam o que chamo de pedagogia da resistência. A resistência não é algo abstrato que surge de uma realidade metafísica. É uma reação provocada por ações da classe dominante que continua realizando sua extensão rural, seja por meio do pensamento único ou até mesmo da apropriação indevida de terras da União e de pequenos agricultores ao utilizar a velha e conhecida prática da grilagem.

Os movimentos sociais do campo são uma reposta alternativa e democrática à expansão do pensamento único baseada na idéia do agronegócio e do empreendedorismo rural. Não se quer dizer que somos contra o avanço tecnológico e o desenvolvimento do meio rural, pelo contrário, apenas se quer refletir que existem outras formas diferenciadas, alternativas, democráticas e também contraditórias que se fazem no cotidiano da vida dos homens e mulheres da terra. Portanto, a resistência é uma luta contra-hegemônica.

Há um incentivo em se criar escolas cooperativas ligadas a uma concepção empresarial de educação. As EFAs
, por exemplo, são, assim como outros movimentos sociais educativos de conscientização, alternativas educacionais em constante disputa hegemônica. Estes movimentos alternativos realizam a luta contra-hegemônica numa concepção gramsciana.

O conceito de hegemonia gramsciano inclui a cultura como processo social global e o transforma em ferramenta fundamental para o processo de transformação social, a medida que ele forma a visão de mundo dos grupos sociais. (GOHN, 2001, p. 43).

A luta contra-hegemônica se dá a partir de duas vias, a teórica e a prática. O caráter teórico-critico dos postulados neoliberais e neoconservadores onde se faz necessário “superar posições escatológicas, neo-anárquicas ou pura e simples resistência” (Frigotto, 1995, p. 66) apresentam a dicotomização entre teoria e prática. O caráter prático encontra sua força a partir da emergência da classe trabalhadora.

No âmbito das classes trabalhadoras emergem um partido de massa (e de classe), um sindicalismo de novo tipo, movimentos sociais urbanos e movimentos sociais no campo que estão redefinindo as relações entre Estado e sociedade em bases diversas da tradição oligárquica, fisiológica e paternalista. (FRIGOTTO, 1995, p. 67).

A luta contra-hegemônica pode ser entendida na concepção de escola no pensamento gramsciano evidenciado por Nosella (1992) como a escola que não se limita ao espaço físico e estrutural, mas é todo e qualquer tipo de organização cultural para a formação de intelectuais orgânicos; “essas organizações são criadas e sustentadas historicamente pelas diferentes práticas ou forças produtivas da sociedade”. Uma escola de pensamento unitário a partir da concepção de politécnica, oposto ao conceito de politécnico neoliberal, onde a formação se encontra na ótica da emancipação humana.

Pistrak (1981) apresenta os fundamentos da escola do trabalho a partir de experiências em escolas que se tornaram referencial na ex-URSS. Com uma pedagogia socialista, Pistrak explora não a metodologia de ensino, mas a finalidade e as conseqüências da educação. Segundo Tratenberg in Pistrak (1981, pp. 14-15)...

(...) para Pistrak, o objetivo da escola é o de formar crianças para serem trabalhadores completos, daí a necessidade de ela fornecer uma formação básica técnica e social que possibilite o educando orientar-se na vida real. Ela deve ser prática para facilitar ao aluno a transição entre o universo escolar e a totalidade do social, ensinando-o a elevar-se do problema prático para uma concepção teórico geral. Ela também se propõe a formar homens para exercer funções de auxiliar ou ajudante, para o que a escola-laboratório é ineficaz. Por isso, é necessário que as crianças do segundo ciclo do segundo grau fiquem um certo número de horas por semana ligadas a alguma empresa, e que, por sua vez, o trabalho que realizam seja inserido na escola, para ser explicado e aprofundado cientificamente.

E também:

Criar uma nova cultura não significa apenas fazer individualmente descobertas originais, significa, também e, sobretudo, difundir criticamente verdades já descobertas, socializa-las por assim dizer; transforma-las, portanto, em base de ações vitais, em elemento de coordenação e de ordem intelectual e moral. O fato de que uma multidão de homens seja conduzida a pensar coerentemente e de maneira unitária a realidade presente é um fato filosófico bem mais importante e original do que a descoberta por parte de um gênio filosófico de uma verdade que permaneça como patrimônio de pequenos grupos de intelectuais (GRAMSCI apud HOBSBAWN, 1995, p. 268).

Por isso, pode-se dizer que: “Democrática é a escola que é capaz de construir, a partir do dialeto (lingüístico, gnoseológico, valorativo, e estético, cultural, em suma) uma ordem mais avançada e, portanto, mias universal”
 (Gramsci apud Frigotto, 1995, p. 73). O que a teoria gramsciana revela é um desafio de resistência contra-hegemônica a ser assumido pela sociedade civil que devem realizar uma profunda ampliação na esfera pública a fim de ter acesso ao fundo público, ou seja, tornar público o que historicamente foi conduzido pelas classes dominantes pertencentes ao setor privado que detêm o monopólio do capital. A idéia central é a de que o Estado (sociedade política) deva ser permeado pela ação efetiva e conjunta da sociedade civil organizada. Frigotto (1995, p. 85) aborda o papel da resistência que propõem novas alternativas contra-hegemônicas cuja ação se constituirá com a criação de uma Pedagogia da Resistência (Nascimento, 2003a) a fim de realizar o pleno exercício da democracia. Neste sentido, a luta pela ampliação da esfera pública no campo educacional pressupõe a ampliação do público em todas as esferas da sociedade, principalmente, no plano das relações econômicas e políticas.

Uma dessas lutas refere-se ao movimento de educação realizado a partir dos sindicatos e organizações ligadas aos professores/as, educadores/as populares e teóricos da educação que pensam em resistir ativamente aos processos de exclusão, descaso e mercantilização da educação.

A LDB e sua construção foram uma oportunidade que a classe dos educadores/as deixou escapar a fim de criar um sistema nacional de educação aberto, abrangente, sólido, que aspirasse aos verdadeiros anseios das comunidades pluri-étnicas existentes no Brasil. Este sistema nacional de educação foi pensado desde o início do século XX com a Manifestação dos Pioneiros da Educação em 1932, com a Constituinte de 1946 que se viu diante do conflito entre escolas privadas e públicas e com a Constituição de 1988 onde os educadores/as sofreram pressões por parte dos neoconservadores, que a partir dos anos 90 se esforçaram na elaboração e construção da Lei e Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

No Brasil, ainda não se conseguiu realizar as propostas sociais e educativas pensadas no séc. XIX e XX a fim de construir, definitivamente, uma escola pública nacional e democrática. Por isso, mais do que nunca a comunidade educacional organizada precisa propor alternativas de educação que viabilizem o desenvolvimento de formas ativas de resistência. As manifestações de grupos isolados são importantes, mas insuficientes para pressionar o Executivo. Manifestar individual ou a partir de grupos isolados são formas de resistência passiva. A proposta de uma contra-hegemônia educativa seria a resistência ativa com exigências de se ter organizações coletivas (forma) e com formulação de alternativas às medidas propostas (conteúdo). Neste sentido, a resistência ativa deve ocupar os espaços deixados pelas lacunas e abstrações ideológicas contidas no texto oficial da legislação educacional brasileira.

A Resistência Ativa significa resistir a tendência dominante apresentando à sociedade civil e política propostas alternativas direcionadas para os setores responsáveis, no caso da educação, o Ministério da Educação.

Na educação ligada a especificidade dos camponeses/as do Brasil, destaca-se a importância de determinados movimentos que fazem a resistência ativa a partir da construção de uma educação contra-hegemônica ao modelo imperial que vem sendo adotado pelas atuais políticas neoliberais.

Na verdade, os movimentos sociais camponeses/as assim como os movimentos sociais urbanos retomam a luta social assumindo a condição de proletários históricos da real existência humana.

Todos os movimentos históricos têm sido, até hoje, movimentos de minorias ou em proveito de minorias. O movimento proletário é o movimento independente da imensa maioria em proveito da imensa maioria. O proletariado, a camada inferior da sociedade atual, não pode erguer-se, pôr-se de pé, sem fazer saltar todos os extratos superpostos que constituem a sociedade oficial (MARX & ENGELS. Manifesto do Partido Comunista, 2001, p. 35).


Dessa forma, há a necessidade de apresentar os movimentos sociais do campo que estão sendo sinônimos da contra-hegemônica ao produzirem processos de emancipação humana a partir de Pedagogias da Resistência. São movimentos já conhecidos de todos/as, mas o enfoque atribuído aqui se torna extremamente necessário para dizer à sociedade brasileira de que no campo não existe somente soja, fazendas e transgênicos e que outros autores poderão estar refletindo estes fenômenos, mas existem também processos de lutas sociais constantes em busca da dignidade e não da propriedade privada alicerçada na idéia de latifúndio. Assim, apresento alguns movimentos de resistência cultural no Brasil e em Goiás que estão produzindo história e memória coletiva.

1. Movimentos dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST.

A Pedagogia do MST realiza uma proposta de resistência ativa a partir de uma educação em processo dialógico com a luta pela terra. Da década de 80 para cá houve um grande refluxo e uma crise atingiu os movimentos sociais
. A educação popular e alternativa não escapou. O Movimento dos Trabalhadores/as Rurais Sem Terra (MST) através do seu Setor Educação vem tentando reconstruir e recriar pedagogias voltadas para a realidade do trabalhador/a camponês/a. Desde 1987 o MST constituiu um Setor específico para tratar dos desafios ligados a questão do direito à Educação dos Sem Terra. O Setor está organizado nos 23 Estados em que o MST está presente, entre eles o estado de Goiás, seja puxado por algumas pessoas que iniciam e levam adiante organizados com os acampamentos e assentamentos, sejam através de equipes de educação nas áreas e de coletivos regionais e estaduais. Existe um Coletivo Nacional de Educação, composto por representantes dos Estados, que se reúne cerca de três vezes ao ano, onde, a partir das demandas existentes, são feitas discussões, tiradas linhas de ação e feitos encaminhamentos. A educação acontece em todas as etapas, desde o recrutamento das famílias, no acampamento e, enfim, no assentamento. Neste sentido, pode se conferir Neto (1999), Caldart (1997 e 2000), Caldart & Schwaab (1991), Camini (1998), MST (1991, 1996, 1998 e 1999), Stival (1987) e Vendramini (1992 e 1997)
.

Os princípios filosóficos da Educação no MST estão assim constituídos: Educação para a transformação social, educação aberta para o mundo, aberta para o novo, educação para o trabalho e a cooperação, educação voltada para as várias dimensões da pessoa humana e educação como processo permanente de formação/transformação humana.

Já os princípios pedagógicos da Educação no MST possuem estes objetivos: relação permanente entre a prática e a teoria, combinação metodológica entre processos de ensino e de capacitação, a realidade como base da produção do conhecimento, conteúdos formativos socialmente úteis, educação para o trabalho e pelo trabalho, vínculo orgânico entre processos educativos e processos políticos, vínculo orgânico entre processos educativos e processos produtivos, vínculo orgânico entre educação e cultura, gestão democrática, auto – organização dos/das estudantes, criação de coletivos pedagógicos e formação permanente dos educadores/as, atitude e habilidades de pesquisa e combinação entre processos pedagógicos coletivos e individuais.

Para Gohn (2001b, p. 96) o MST apresenta uma pedagogia onde as escolas com suas práticas educativas criam processos de educação não-formal que se diferenciam por exatamente demonstrar uma forte resistência aos modelos hegemônicos baseados no capitalismo.

Ao final dos anos 80 e ao longo dos anos 90, surgiram também novidades neste cenário bipolar, destacando-se as escolas nos assentamentos rurais, em especial junto ao já citado MST. Tanto as escolas organizadas pelo próprio MST, como as escolas públicas instaladas em alguns de seus assentamentos, trarão novidades do ponto da metodologia, pedagogia utilizada, conteúdos, organização, resultados. A experiência educacional dos sem-terra chegou a ganhar um prêmio do UNICEF, assim como um grande acervo de conhecimento já foi acumulado, registrado via a produção do próprio movimento (cartilhas, textos e material de apoio pedagógico), como em dissertações, teses, artigos e livros.

Em Goiás, o MST possui uma equipe estadual que se localiza em Goiânia. Há uma disputa política e de concepção acerca da Reforma Agrária entre o MST (movimento social) e a FETAEG (movimento sindical), entre os acampamentos e assentamentos ligados ao MST e acampamentos e assentamentos ligados a FETAEG. A equipe estadual é proveniente do Sul do país, principalmente, do Rio Grande do Sul com algumas poucas lideranças locais. Ultimamente, o MST tem ampliado sua frente de luta com a realização de diversas ocupações na região de Goiás. A principal bandeira de luta hoje no estado de Goiás é a realização de ocupações e a possibilidade de assentar em torno de 50 mil famílias que se encontram em situação de miserabilidade.

2. Movimento dos Atingidos pelas Barragens – MAB.

O Movimento dos Atingidos pelas Barragens é outro movimento social que busca realizar uma resistência ativa a fim de cultivar os ideais de uma educação que valoriza a luta pelo espaço de direito das pessoas humanas. A missão do MAB é a de garantir o direito das populações atingidas pelas barragens, lutar pela preservação das matas e rios, principalmente, a água considerada bem natural que é dado pela mãe natureza e defender a melhoria da qualidade de vida para todos e todas.

A história dos atingidos por barragens no Brasil vem sendo construída, ao longo dos anos, por agricultores/as, povos indígenas, ribeirinhos/as, remanescentes de quilombos e populações urbanas atingidas. Tem sido uma história de Resistência, de Luta pela Terra, pela natureza preservada e por uma Política Energética justa que atenda os anseios das populações atingidas, de forma que estas tenham participação nas decisões sobre o processo de construção de barragens, seu destino e o do meio ambiente. Nos anos 70 iniciou-se no Brasil a construção de grandes complexos hidrelétricos, com a finalidade principal de gerar energia para as indústrias, em acelerado ritmo de desenvolvimento. Para tanto, considerou-se necessária a desapropriação de vastas áreas e, num prazo de tempo relativamente curto, toda uma população de agricultores/as, comerciantes, etc. foram obrigados a abandonar suas casas, terras, trabalho, enfim, romper com um conjunto de relações sociais estruturadas. No decorrer das construções de grandes hidrelétricas e barragens no Brasil, em que contingentes da população eram expulsos de suas terras, vilas e cidades, perdiam sua identidade e raízes culturais; a mesma população atingida começou a se organizar, lutando por reassentamentos, indenizações e, inclusive, levando suas experiências para contribuir na organização de outros grupos antes da obra ser construída, de modo que estes passavam a ser sujeitos políticos, capazes de decidir sobre o destino de suas regiões e de suas vidas.

No estado de Goiás, o MAB encontra-se presente na região sudeste (Diocese de Ipameri) e Norte (Minaçu). Na região Centro-Oeste, principalmente, em Tocantins, o MAB constitui-se como força social na luta pela dignidade das pessoas que foram atingidas pelas barragens. Ainda é um movimento que busca a sua identidade em Goiás, principalmente, quando se refere a realizar pressão junto a sociedade política (Estado). Poucas pessoas têm o conhecimento acerca do MAB já que é um movimento recente e com pouca visibilidade midiática, no entanto, extremamente importante neste cenário atual onde se levantam bandeiras do passado em busca do chamado desenvolvimento e progresso. Resta-nos questionar: desenvolvimento e progresso as custas de quem?

3. Comissão Pastoral da Terra – CPT.

A Comissão Pastoral da Terra é um organismo da CNBB (Conferência Nacional dos Bispos do Brasil), organizada a nível nacional, regional e diocesano. Procura ser uma organização atuante desenvolvendo um serviço cristão à causa dos camponeses/as e trabalhadores/as rurais do Brasil
 A realidade e os anseios dos mesmos definem a missão e as tarefas da CPT. Ela realiza seu serviço com base nos seguintes objetivos:

· Viver na solidariedade e com criatividade o serviço pastoral ecumênico das Igrejas Cristãs aos pobres da terra, para que a possuam em paz e a façam produzir para bem de todos e todas;

· Promover e valorizar o direito à plena cidadania dos excluídos/as da terra e o respeito de seu direito à diferença;

· Celebrar em comunidade a fé no Deus da Terra e da Vida e animar a esperança dos pobres da terra.

A CPT colabora diretamente com as iniciativas das Igrejas Cristãs - de modo especial a Igreja Católica e a Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil. Sendo reconhecida e apoiada pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, atua em conjunto com muitas dioceses, paróquias e comunidades eclesiais de base (CEBs). Assessora sindicatos, associações de produtores, movimentos sociais e outras iniciativas populares. Enquanto comissão de serviço (diaconia) anima outras entidades a assumir a caminhada do campo, prestando-lhes assessoria pastoral, teológica, metodológica, jurídica, política, sindical e sociológica. O ponto de partida da ação é a experiência dos camponeses/as e trabalhadores/as rurais, sua cultura, sua fé e sua capacidade de assumir sua própria história. A CPT procura unir o conhecimento popular e a análise científica da realidade. Mantém um Banco de Dados sobre os conflitos
 que ocorrem no campo. Recorre a especialistas para atualizar a sua análise. Informa permanentemente a sociedade brasileira e no exterior sobre a situação do campo. Fortalece a solidariedade nacional e internacional na busca de justiça.

A CPT atua em todo o Brasil por meio de seus 21 Regionais, equipes diocesanas e locais. Atua por meio de equipes liberadas e pessoas voluntárias. A CPT acompanha esses homens e mulheres do campo de variadas formas: ajuda em sua organização; colabora em sua formação; denuncia, com eles, a violência e a injustiça; assessora juridicamente; celebra, na fé, suas iniciativas, vitórias e fracassos. Na Amazônia, apóia iniciativas dos Povos da Floresta (seringueiros, ribeirinhos) e defende os direitos de posseiros/as e dos colonos/as vindos do sul, na busca da sobrevivência frente aos grandes projetos e ao descaso do governo. No Nordeste, acompanha as vítimas da seca e da violenta concentração da terra e da água
. No Sul e Centro, acompanha os pequenos agricultores/as, assentados/as, acampados/as e os excluídos da terra. Onde a modernização produz o assalariado ou a escravidão, a CPT procura estar presente, mesmo sob a ameaça de violência e de morte, os agentes de pastoral da CPT, arriscam a vida denunciando e organizando, na busca e no sonho de um processo de construção da libertação. Muitos e muitas já foram assassinados no campo por defender esta causa, entre eles podemos citar: padres, religiosos e religiosas, sindicalistas, posseiros, agricultores familiares, militantes de movimentos sociais, advogados e outros.

Na Diocese de Goiás, a CPT construiu uma história de luta por mais de 20 anos de atuação junto às comunidades, principalmente, levantando a bandeira da Reforma Agrária, bem antes da presença do MST no estado de Goiás. Nos anos 70, assume a Diocese um bispo dominicano proveniente da Prelazia de Conceição do Araguaia – PA. Dom Tomás Balduíno
, hoje bispo-emérito da diocese de Goiás e atual presidente nacional da CPT, tornou-se ao longo dos anos um símbolo de resistência frente às investidas da oligarquia rural (famílias tradicionais da cidade de Goiás Velho, como: os Caiados, os Curados, os Fleuris, os Barros, os Godinhos, Berquó, Rocha Lima, Jardim entre outros). Famílias tradicionais ligadas ao meio rural por possuírem grandes latifúndios e por manterem representações simbólicos que demonstravam a existência de um forte coronelismo local (Campos, 1987).

Com a posse de Dom Tomás em dezembro de 1967 na Diocese de Goiás começa-se a criar um clima de disputas políticas entre a posição teológica do novo bispo aberto a uma compreensão de que o Evangelho deva conscientizar o povo para a libertação e, por outro lado, as grandes famílias que tinham a religião como sacralizadora da propriedade privada e do direito de desigualdade. Inicia-se, assim, a construção de uma Igreja fora dos muros transcendentais que manteve uma concepção platônica imersa durante séculos em seu interior. Abre-se para o mundo assumindo a defesa dos oprimidos/as, dos pobres, dentre eles, os que não tinham acesso a terra. Hoje, a Diocese de Goiás é conhecida internacionalmente pela defesa aos agricultores/as e, também, por ser o território de circunscrição eclesiástica com o maior número de assentamentos
.

A CPT, sendo um organismo pastoral da Igreja Católica não podia deixar de ter sua razão de existência se não estivesse motivada a partir do contexto histórico da luta pela terra na Bíblia. A história do Povo de Israel narrada na Bíblia é a história de um povo em busca da Terra Prometida, terra onde corria leite e mel, terra sonhada há muitos anos para ser repartida entre os excluídos/as da terra. O sonho de libertação manifestado na Bíblia requer práticas pedagógicas como teimosia, ousadia e consciência de que Deus caminha a frente das lutas populares. Na verdade, é Deus que move as lutas desses atores/as sociais.

O Senhor disse: Eu vi muito bem a miséria do meu povo que está no Egito. Ouvi o seu clamor contra seus opressores, e conheço os seus sofrimentos. Por isso, desci para libertá-lo do poder dos egípcios e para fazê-lo subir dessa terra para uma terra fértil e espaçosa, terra onde corre leite e mel, o território dos cananeus, heteus, amorreus, ferezeus, heveus, jebuseus. O clamor dos filhos de Israel chegou até mim, e eu estou vendo a opressão com que os egípcios os atormentam. Por isso, vá. Eu envio você ao Faraó, para tirar do Egito o meu povo, os filhos de Israel (ÊXODO 3, 7-10).

Até 2004 a equipe da CPT da Diocese de Goiás contava com cinco membros liberados para exercer como agentes de pastoral um trabalho de conscientização e fortalecimento dos atuais assentamentos, bem como, a assessoria técnica e um apóio formal a luta pela terra realizada pelos acampados da FETAEG e do MST. São eles: Bento e Inês Rixen (provenientes da Bélgica, vieram para o Brasil trabalhar com a CPT até o ano de 2004), Aguinel (realiza a parte de assessoria política e de organização dos movimentos sociais), Israel (jornalista, atua com a juventude rural e o que está responsável em representar a CPT na EFAGO) e, por fim, Luismar (padre casado, advogado, assessora juridicamente a luta pela terra e os pequenos agricultores/as, hoje, deixou a CPT para ser advogado da FETAEG). Além desses, a CPT conta com o apóio de outras pessoas voluntárias que se entregam com espírito de generosidade na busca por uma sociedade mais justa, solidária e no sonho de que os camponeses/as realmente tenham acesso com condições dignas a Terra Prometida. Para se compreender melhor a participação da CPT na sociedade, ver os trabalhos de Carlos (2000), Cruz (2000) e Ribeiro (2000).

A CPT está presente em várias frentes de lutas e campanhas que se referem a problemática da terra no Brasil. A Campanha pela Emenda Constitucional que limita o tamanho da propriedade da terra no Brasil é uma campanha atual que se originou no Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça no Campo
. Com o tema: “Uma Medida de Justiça: Acabar com – 500 anos de – Latifúndio: repartir a terra para multiplicar o Pão”, várias entidades se reúnem para pensar um outro mundo para o campesinato brasileiro. Assim se manifestam as entidades:

A Campanha que busca limitar o tamanho da propriedade privada no Brasil, com apóio de várias organizações, é uma ação de conscientização da sociedade brasileira a respeito da injusta realidade agrária do País e uma ação de pressão sobre os nossos políticos para que introduzam na Constituição Federal mecanismos que limitem o tamanho da propriedade da terra no Brasil, eliminando os latifúndios. O direito à propriedade é geralmente interpretado como garantia de um direito absoluto e ilimitado, legitimando a concentração, nas mãos de poucas pessoas e grupos, de imensas áreas, enquanto a maioria se encontra excluída. No país existem 3.114.889 imóveis rurais cadastrados ocupando uma área de 331.364.012 ha. Os minifúndios representam 62,2% dos imóveis e ocupam 7,9% da área total. Os latifúndios são 2,8% dos imóveis e ocupam 56,7% da área total. O Brasil tem a segunda maior concentração da propriedade fundiária, em todo o planeta. Os latifundiários, impedem através da força e em leis por eles mesmos aprovadas, que seja promovida uma ampla distribuição das terras no Brasil. A Campanha entende que o Estado brasileiro tem a obrigação de garantir o direito à propriedade da terra a todos os brasileiros e brasileiras que dela precisam para trabalhar e ganhar o pão para si e para sua família. Esta Campanha é um instrumento de resgate da cidadania e não se prende a razões de cunho ideológico. Ela visa superar o latifúndio, responsável pelo atraso econômico e pela exclusão da cidadania de milhões de brasileiros. (Manifesto do Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça no Campo).

TABELA 1: Proposta da Campanha que limita o tamanho da propriedade no Brasil.

	ESTADO
	MÓDULO MÁXIMO

(em hectares)
	MÓDULO MÍNIMO

(em hectares)
	MAIS FREQÜENTE

(em hectares)
	N. º IMÓVEIS ATINGIDOS PELA PEC

	Região Norte
	
	
	
	

	Rondônia
	60
	60
	60
	347

	Acre
	100
	70
	100
	257

	Amazonas
	100
	80
	100
	433

	Roraima
	100
	80
	80
	286

	Pará
	75
	5
	70
	2.890

	Amapá
	70
	50
	70/50
	96

	Tocantins
	80
	70
	80
	1.637

	Região Sul
	
	
	
	

	Rio Grande do S.
	40
	5
	20
	4.082

	Santa Catarina
	24
	7
	20
	896

	Paraná
	30
	5
	18
	2.578

	Região Nordeste
	
	
	
	

	Maranhão
	75
	15
	75
	1.149

	Piauí
	75
	15
	70
	580

	Ceará
	90
	5
	55
	202

	Rio Gr. do Norte
	70
	7
	35
	345

	Paraíba
	60
	7
	55
	77

	Pernambuco
	70
	5
	14
	1.124

	Alagoas
	70
	7
	16
	403

	Sergipe
	70
	5
	70
	24

	Bahia
	70
	5
	65
	1.674

	Região Sudeste
	
	
	
	

	Minas Gerais
	70
	5
	30
	4.193

	Espírito Santo
	60
	7
	20
	428

	Rio de Janeiro
	35
	5
	10
	1410

	São Paulo
	40
	5
	16
	6.003

	Centro/Oeste
	
	
	
	

	Mato Gr. do Sul
	110
	15
	45
	5.351

	Mato Grosso
	100
	30
	80
	8.428

	Goiás
	80
	7
	30
	5.036

	Distrito Federal
	5
	5
	5
	189


Fonte: Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça no Campo.

A CPT
 participa também da Campanha Nacional por um Brasil Livre de Transgênicos. Esta Campanha busca envolver as questões da saúde, o meio ambiente e a agricultura são gravíssimas, pois podem afetar os filhos, netos e futuras gerações de camponeses/as. Por trás das questões dos Transgênicos se esconde a tentativa de empresas multinacionais de controlar a vida na terra, através do controle dos genes e de sua comercialização. A Campanha faz parte de um movimento internacional que busca dar um basta a esta ambição desvairada pelo lucro. Também, busca abrir um debate público sobre as formas viáveis, adequadas, modernas, eficientes e respeitadoras do meio ambiente de fazer uma agricultura que responda às necessidades dos trabalhadores/as da agricultura, principalmente, a familiar e de consumo da população mundial.

E, por fim, em sintonia com a CPT, a Igreja tenta dar uma resposta à juventude rural com a Pastoral da Juventude Rural (PJR). A PJR nasceu do sonho de jovens ligados ao meio rural e da necessidade de organização dos jovens da roça
, enquanto trabalhadores/as, no sentido de aprofundar a vida e a prática a luz da fé. A PJR é uma alternativa de educação não-formal para que os jovens e adolescentes possam se descobrir enquanto pessoa humana, no relacionamento com os outros, aprofundando o ser cristão engajado nas lutas concretas por uma Terra Livre que garanta a sobrevivência de todas as famílias agricultoras. É um espaço de formação, capacitação e atuação da juventude rural, para que esta intervenha e atue na vida da Igreja e da sociedade civil organizada.

Para a PJR, alguns dos desafios apontados pela caminhada das comunidades são:

· O fortalecimento da identidade cultural resgatando e valorizando a cultura da juventude rural;

· Desenvolver a consciência do direito de posse da terra, a produção agroecológica, a comercialização e preço justo para os produtos agrícolas;

· Estancamento do êxodo rural, propiciando condições de permanência do jovem na roça com sua família;

· Redescobrir e valorizar as histórias e tradições das comunidades rurais destacando principalmente a hospitalidade, a comunitariedade e a solidariedade.

· Promover grupos de jovens como espaço de crescimento pessoal, conhecimento da realidade, amadurecimento do ser cristão e da produção alternativa.

A CPT também assume a realização das Romarias da Terra
. As Romarias de hoje se realizam como prática pedagógica no sentido de retomar a história que se assemelha à caminhada do Povo de Deus em busca da terra prometida e do Reino Deus
. Todas as Romarias realizadas no estado de Goiás foram momentos de alegria e de festa onde as comunidades celebram sua fé, seus sofrimentos, suas resistências, suas ternuras e suas solidariedades. São momento de partilha da vida, das esperanças e utopias, da terra, do pão e das conquistas.

A 11ª Romaria
 da Terra e das Águas realizou em Mineiros, diocese de Jataí, estado de Goiás. No dia 26/07/2003, várias comunidades se reuniram para celebrar, vivenciar e expressar a mística ecumênica e cósmica em busca dos sonhos da terra partilhada para todos/as os excluídos/as sem-terra e, agora, sem-água.

4. Articulação Nacional das Mulheres Trabalhadoras Rurais do Brasil.

A ANMTR é um movimento social de luta pela dignidade da mulher campesina. Suas origens estão ligadas as lutas das mulheres trabalhadoras rurais do sul do país. Trabalha-se a questão do gênero na perspectiva de que as mulheres tenham direitos sociais em sintonia com os homens. Tem-se destacado no cenário nacional na luta por direitos sociais relativos a previdência pública e universal na esperança de que haja uma política pública baseada na economia familiar.

Todo dia 08 de março o movimento elabora uma cartilha de reflexão e de conscientização de classe a fim de mostrar que é possível construir um projeto popular com a participação das mulheres. O Dia Internacional das Mulheres se tornou o dia de Luta, Resistência e Compromisso das Mulheres Trabalhadoras Rurais com a formação e comemoração. As bandeiras de luta do movimento não são diferentes às dos movimentos sociais mais conhecidos no campo: saúde, educação, habitação, dignidade da mulher, participação de forma igualitária, bem como, o direito de serem contempladas na divisão de parcelas realizadas pelo INCRA.

A ANMTR é uma articulação dos Movimentos de Mulheres Trabalhadoras Rurais Autônomos de 18 estados da federação e dos coletivos de mulheres de organizações mistas do campo, como: MST, MPA, MAB, CPT e PJR. Fazem parte mulheres trabalhadoras rurais, agricultoras sem-terras, arrendatárias, meeiras, quebradeiras de cocô, artesãs, cortadeiras de cana, pescadoras, ribeirinhas, lavadeiras de roupa, bóia-frias e assalariadas rurais.

Juntas queremos construir o Projeto Popular para o Brasil, com igualdade e mudança nas relações de gênero, classe e raça. A ANMTR faz parte da Via Campesina e da CLOC – Coordenadoria Latino Americana de Organizações do Campo (ANMTR. Cartilha, 2003).

5. Movimento de Organização Comunitária – MOC.

O MOC é uma entidade civil filantrópica, sem fins lucrativos, sediada em Feira de Santana na Bahia. Seu objetivo principal é contribuir para o desenvolvimento integral, participativo e ecologicamente sustentável da sociedade, através da capacitação, assessoria educativa, incentivo e apoio a projetos referenciais, buscando o fortalecimento da cidadania, a melhoria da qualidade de vida e o fim da exclusão social.

Atende, preferencialmente, a órgãos paritários de gestão, trabalhadores/as rurais, pequenos produtores/as familiares rurais e urbanos, professores/as rurais, excluídos/as dos meios de produção, organizações populares, crianças e adolescentes em situação de risco social.

A estratégia básica de ação do MOC é oferecer apoio tanto na formação quanto no desenvolvimento de projeto demonstrativos, para que a população possa interferir na proposição, elaboração, execução e fiscalização de políticas públicas para os mais pobres.

As linhas de ação para que se possa concretizar os objetivos idealizados, o MOC atua por meio de quatro programas básicos, que são:

5.1. Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar no Semi-Árido.

Objetiva-se, neste programa, a viabilização da Agricultura Familiar, atuando através de eixos como: a busca de crédito para a produção, beneficiamento e comercialização; preparação para a convivência com a seca, enfatizando o planejamento da propriedade, ações de convívio com o semi-árido, água, segurança alimentar e gênero; formação cidadã, para interferência em políticas públicas; e, assistência técnica contínua e processual. (MOC, 2002).

5.2. Programa de Gênero.

Atuando na Assessoria ao Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais e, em linhas transversais, conjuntamente com outras ações...; o programa de gênero tem como metas: fortalecer o Movimento de Mulheres Trabalhadoras para que, organizadas, ocupem os próprios espaços de interferência nas políticas públicas e no inter-relacionamento com outros movimentos e organizações; implementar, através de ações concretas de homens e mulheres envolvidas nos outros programas, vivências de equidade de gênero na escola, na construção de políticas públicas, na agricultura familiar (MOC, 2002).

5.3. Programa de Educação Rural.

Objetivando a construção de uma proposta de educação que respeite e valorize a cultura e a realidade rural, o programa se desenvolve em parceria com a UEFS, Prefeituras da região e o Programa Estadual de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil, através de sub-programas, processo de: formação sistemática e processual de professores/as rurais a partir da realidade onde a escola está inserida; capacitação de monitores/as da Jornada Ampliada do PETI, para atuar no esforço escolar, em aspectos lúdicos e artísticos, com as crianças; incentivo e formação para uma leitura prazerosa e crítica, através das Malas de Leitura (MOC, 2002).
A metodologia usada pelo MOC denomina-se de CAT (Conhecer, Analisar e Transformar a Realidade Rural) e tem como base epistemológica o método de Paulo Freire. O quadro abaixo revela os passos da ação pedagógica utilizada.

TABELA 2: Metodologia do CAT utilizada pelo MOC.

	AÇÃO
	REFLEXÃO
	AÇÃO

	REALIDADE
	ESCOLA
	COMUNIDADE

	Conhecer
	Analisar
	Transformar

	Pesquisa da realidade local
	Reflexão sobre a realidade como ponto de partida para a construção e ampliação do conhecimento, com o estudo das diversas disciplinas.
	A partir das reflexões, mudar algo na comunidade, integrando e interagindo escola x comunidade.


Fonte: MOC, 2002.

5.4. Programa de Políticas Públicas.

Visando formar os representantes das organizações e dos movimentos sociais para fiscalizar, propor e decidir políticas públicas, o programa atua em três frentes: fortalecimento da sociedade civil organizada, para que possa, sem perda de identidade, dialogar e se relacionar com o poder público na construção de políticas; formação de Conselheiros/as da sociedade civil, de modo especial, e de demais Conselheiros/as, para diagnosticar as necessidades de políticas na área de atuação dos Conselhos, realização de planejamento, captação de recursos e monitoramento das ações dos Conselhos; monitoramento e colaboração em programas públicos (MOC, 2002)
.

6. Movimento dos Pequenos Agricultores – MPA.

O MPA é um movimento social autônomo, de massa, organizado e dirigido pelos Pequenos Agricultores. O seu nascimento está diretamente relacionado à luta contra a atual situação de empobrecimento econômico e marginalização política da Agricultura Familiar devido às linhas da Política Agrícola implementada pelo Governo Federal. Tais políticas paliativas favorecem as grandes empresas que controlam as terras, a produção e o comércio dos produtos para a exportação. São estas empresas, segundo o MPA, que ganham os incentivos fiscais e têm acesso aos créditos que por direito seriam destinados aos pequenos agricultores.

O MPA está organizado da seguinte forma: Grupos de Base, coordenação municipal, coordenação regional, coordenação estadual, direção estadual e direção nacional.

O MPA defende um projeto de agricultura familiar e uma política agrícola que venha contemplar os direitos da classe trabalhadora. Para o movimento, o projeto em vigor é o da classe dominante que busca: controlar a produção e o mercado agrícola com a existência de grandes empresas multinacionais, estimular às grandes fazendas de grãos, selecionar os atuais pequenos agricultores integrados na agroindústria, exterminar a agricultura de subsistência, dar atenção ao capital e à tecnologia sem se preocupar com a terra, diminuir a mão-de-obra na agricultura e, por fim, desmantelar o serviço público agrícola. As conseqüências deste projeto dominante das elites são os efeitos perversos para a soberania alimentar.

O projeto popular para a agricultura familiar pensado pelo MPA busca: mudança de modelo tecnológico, mudanças na propriedade dos latifúndios, mudança na organização da produção pelos agricultores/as, que o Estado assuma apóio e proteção aos agricultores/as estimulando o desenvolvimento rural sustentável e que haja uma política agrícola que desenvolva a consciência para a Segurança alimentar da população brasileira.

Em Goiás, o MPA começou a se organizar a partir de 2002 na cidade de Goiás. O movimento lançou uma carta aberta de cunho municipal onde se intitulam:

Somos um grupo de agricultores e assentados do Município de Goiás e fazemos parte do Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), um movimento que, em nível nacional, quer pensar, agir e contribuir para que as mesas de todo o nosso povo tenham comida com fartura e com qualidade. Viemos somar e construir dignidade e cidadania. Lutamos por uma vida melhor no campo e pela pequena agricultura familiar. (Carta Aberta a População. Março de 2003).

No dia 24 de março de 2003, o MPA, juntamente, com outros movimentos sociais do campo, como: MST, CPT e Escola Família Agrícola de Goiás, Associação dos Feirantes de Goiás (ASFEGO), Sindicato dos Trabalhadores Rurais, Mosteiro da Anunciação do Senhor, Diocese de Goiás e Sociedade Ação Comunitária e Cidadania da Cidade de Goiás Vila Boa FM, manifestaram-se ocupando a Prefeitura do Município de Goiás a fim de reivindicar a solução dos problemas centrais das comunidades rurais. Tais problemas são: estrada, crédito rural e maior participação dos agricultores/as na gestão pública do município. Cerca de 300 pequenos agricultores/as e alunos/as da EFAGO passaram pela prefeitura
.

7. Movimento de Educação de Base – MEB.

O Movimento de Educação de Base
 é um organismo da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB, em colaboração com o Ministério da Educação e Desporto e tem uma caminhada de 37 anos a serviço da Educação Popular. Criado na década de 60 coube-lhe a responsabilidade de implantar as Escolas Radiofônicas e organizar um amplo processo de alfabetização nas diversas regiões do país, principalmente, no Nordeste e Norte do Brasil. Desde então, o MEB vem trabalhando com alfabetização de pessoas jovens e adultas, atendendo às populações mais carentes. No ano de 1986, após uma avaliação, a entidade percebeu a necessidade de dar continuidade aos seus trabalhos no campo da alfabetização, mas também, assumir como tarefa a animação e o assessoramento aos movimentos e organizações populares, visando a formação para a cidadania e conscientização das lideranças frente aos problemas sociais.

Nos anos 90, mesmo a entidade atuando na animação e assessoria aos movimentos populares, ela ampliou de forma considerável seu trabalho no campo da alfabetização de jovens e adultos, através do Programa "Alfabetizando em Parceria". No ano de 1997, o MEB propôs às financiadoras internacionais a realização de avaliação institucional, revendo a estrutura e ação pedagógica da entidade. Esta avaliação propiciou frutos interessantes ao conjunto da entidade, principalmente, na reelaboração de uma nova especificidade para a entidade, na proposição de uma readequação das instâncias de direção e na indicação de um novo desenho de intervenção, tanto no que toque às ações pedagógica, quanto na presença da entidade nas regiões onde atua. 

8. Centros Familiares de Formação em Alternância – CEFFAs.

Os Centros que utilizam a Pedagogia da Alternância no Brasil são representados pela UNEFAB (União Nacional das Escolas Famílias Agrícolas
) e ARCAFAR (Associação Regional das Casas Familiares Rurais). A UNEFAB congrega o conjunto de EFAs (Escolas Famílias Agrícolas) e as ECORs (Escolas Comunitárias Rurais) distribuídas em nove Associações regionais e a ARCAFAR congrega as CFRs (Casas Familiares Rurais). Ao conjunto de EFAs, CFRs e ECORs convencionou-se chamar de CEFFAs (Centros Familiares de Formação por Alternância) que apesar de suas peculiaridades todos se baseiam nos mesmos princípios metodológicos e filosóficos e buscam os mesmos objetivos.

TABELA 3: Diferenças entre os três modelos de CEFFAs existente no Brasil
	CENTROS FAMILIARES DE FORMAÇÃO POR ALTERNÂNCIA – CEFFAs

	EFAs
	CFRs
	ECRs

	Enfatiza a formação escolar dos educandos/as a partir do regime seriado e regularizado junto às Secretarias Estaduais de Educação (SEE) possuindo também a formação técnica tanto no Ensino Fundamental, bem como, de forma mais específica no Ensino Médio onde se trabalha a Educação Profissional de Técnico em Agropecuária.
	As CFRs têm como prioridade a formação técnica do educando/a. Diferencia-se das EFAs por adotar o regime de suplência. Existem casos do jovem permanecer duas semanas na Escola e uma semana na família. Por isso, em grande parte, a denominação de Casa Familiar Rural.
	Estão localizadas no Norte do Espírito Santo – ES e também na Bahia existem muitas experiências. Possuem as mesmas características metodológicas das EFAs, no entanto, são grupos autônomos que estão ligados a movimentos sociais e eclesiais que pressionam o poder local para realizar a implantação e a aprovação da Pedagogia da Alternância para que a experiência possa ter validade. Por isso, muitas experiências surgem com o apoio das prefeituras locais, bem como, do Governo do Estado.


Cf. Nascimento, 2005.

A finalidade dos CEFFAs é a formação integral da pessoa humana e o desenvolvimento territorial sustentável solidário. Os CEFFAs apresentam resultados excelentes de custo/benefício, sendo muito favoráveis aos interesses da administração pública, pois garantem qualidade no ensino e com um custo menor aos obtidos com a educação nas escolas tradicionais. “A educação sozinha não transforma a realidade, tampouco a realidade se transformará sem a educação” (Paulo Freire). A Pedagogia da Alternância é uma pedagogia da cooperação. Ela se desenvolve numa parceria entre monitores/as (educadores/as), alunos/as (centro do projeto político pedagógico), famílias, comunidades, profissionais e instituições afins. Contribui para um desenvolvimento territorial sustentável solidário na medida em que promove uma educação apropriada e inclusiva, valoriza a cultura e os valores do campo, promove a cidadania plena, incentiva a permanência da família e do jovem na sua própria região, através de projetos de geração de emprego e renda, numa perspectiva de qualidade de vida, respeitando o meio ambiente. Além disto, incentiva o associativismo, o cooperativismo, a vivência em grupo e o espírito de solidariedade.

As Escolas Famílias Agrícolas e Casas Familiares Rurais têm uma experiência de mais de 30 anos no Brasil. Estas escolas têm se revelado como uma das melhores propostas de educação geral e profissional para os filhos e filhas de agricultores familiares no campo brasileiro. Por outro lado, a estratégia de educação alternada implica os alunos/as e suas famílias num processo de desenvolvimento local. Os alunos/as desenvolvem projetos produtivos e introduzem tecnologias alternativas apropriadas e são acompanhados em suas famílias, através das visitas de acompanhamento familiar. O Projeto Profissional do aluno/a constitui numa estratégia fundamental para a geração de emprego e renda para o jovem e sua família. Sendo assim, o CEFFA desenvolve uma proposta de educação totalmente apropriada à realidade de cada região, além de ser uma verdadeira proposta contra-hegemônica que busca resistir às investidas charmosa do neoliberalismo na educação.

Gohn (2001b, p. 97) ao abordar a pedagogia do MST revela a semelhança desta com a Pedagogia da Alternância utilizada pelos CEFFAs.

Não se ensinam apenas conteúdos, mas os significados dos conteúdos. Os alunos readquirem sua auto-estima e adquirem elementos para entenderem sua inserção no mundo. Trata-se de um curso que não é “formação ou preparação para o trabalho”, como a maioria das receitas neoliberais. Trata-se de uma pedagogia centrada no trabalho, onde o homem adquire a consciência de que pode transformar a natureza, o mundo à sua volta e a si próprio.


No estado de Goiás existem três experiências de CEFFAs a partir das Escolas Famílias Agrícolas de Goiás, Orizona e Uirapuru. Portanto, abordar as EFAs no estado de Goiás significa pensar uma educação diferenciada, alternativa e de resistência pedagógica aos modelos pré-determinados pela conservadora gestão da Secretaria de Educação do Estado. A Pedagogia da Alternância é utilizada como instrumento referencial juntamente com seus instrumentos pedagógicos, como: Plano de Estudo, Caderno da Realidade, Visita as Famílias, Visitas e Viagens de Estudo, Trabalho Prático, Colocação em Comum etc. Cada escola funciona com períodos diferenciados. Algumas adotam que os alunos/as fiquem duas semanas na escola e duas na família; outras adotam uma semana na escola e outra semana na família.


As EFAs do Estado de Goiás passam por grandes dificuldades já que o Estado não compreende a dinâmica utilizada e não entende que os custos de alimentação são maiores do que qualquer outra escola já que os alunos/a ficam duas semanas na escola em regime de internato.


Para compreender melhor acerca deste fenômeno educativo podemos conferir dois trabalhos importantes que se destacam em suas análises. Queiroz (1997) busca analisar a EFA de Goiás a partir de sua implantação e Nascimento (2005) busca analisar esta mesma EFA a partir de sua prática educativa e suas concepções de educação levando em conta a educação específica para camponeses/as que podem ou não estar recriando a cultura política da resistência.

Conclusão

Assim, uma forma de resistência ativa encontrada pelos movimentos sociais e organizações ligadas a educação do campo foi a realização de Conferências, Seminários, Fóruns e debates acerca da problemática que não está contemplada na legislação brasileira. Hoje, muito se debate acerca do Mundo Rural. Considero urgente a necessidade de superação da dicotomia entre rural-urbano. Considero que no urbano deva existir o princípio da ruralidade e o rural deve adquirir o princípio da urbanidade. Seria muito discriminatório querermos separar os rurais dos urbanos. Ambos podem aprender juntos a construir uma sociedade diferente.

Neste texto pôde-se perceber a importância de determinados movimentos e organizações que estão realizando um processo contra-hegemônico à atual hegemonia implantada pelas políticas neoliberais da educação e de todo o contexto social das sociedades modernas. A grande alternativa para a humanidade seria a efetivação de propostas não mais hegemônicas e monopolistas de educação e, sim, propostas diferenciadas e diversificadas que venham respeitar as diferenças dos povos, nações, culturas e formas diferentes de se fazer a economia e o modos de produção. Assim, para o meio rural, os CEFFAs constituem-se como uma das formas alternativas para a educação no meio rural, movimento contra-hegemônico. Existem outras também válidas que resistem a influência do neoliberalismo. A grande questão é até quando se continuará a existir práticas que venham questionar e resistir às investidas da ideologia neoliberal? Dependerá dos movimentos sociais e educativos que realizam no dia-a-dia a educação oposta e teimosa.

Sabemos que a questão rural do Brasil está em debate constante devido aos últimos acontecimentos. Considero válida a atuação do Ministério do Desenvolvimento Agrário ainda que seja paliativa em muitos momentos. Considero válido também o debate acerca do Brasil Rural. Recentemente, a Rede Globo de Televisão lançou um documentário intitulado Brasil Rural onde deixou transparecer uma influência exacerbada do AgroNegócio. É evidente que consideramos a hegemonia deste modelo o que não significa a existência de modelos contra-hegemônicos. A impressão que fica é que quando abordamos esta temática, o senso comum diz: soja, tecnologia, riqueza, fazendas, bovinocultura de corte, enfim, realidades supra-reais que não fazem parte do todo existente na realidade rural brasileira.

Talvez tenha chegado o momento da sociedade brasileira compreender as relações ambíguas existentes neste mesmo cenário apresentado como o grande salvador da economia brasileira devido ao grande fluxo de exportações que gerou em 2004. Talvez tenha chegado a hora das pessoas saberem dos problemas existentes no meio rural e que os mesmos que apóiam o AgroNegócio são os mesmos que se calam com o assassinato de líderes comunitários como vem acontecendo no Pará e em outras regiões no Brasil.

Com isso, resta-nos continuar pesquisando e questionando: Até quando a sociedade irá continuar nesta ingenuidade? Até quando haverá a concepção de que no meio rural existe somente os grandes e os pequenos são assemelhados aos personagens do Jeca Tatu? Até quando veremos um Brasil Rural do agronegócio e a negação de uma ruralidade a partir dos movimentos sociais do campo? São questões para pensarmos. Então pensemos!
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� As Escolas-Famílias-Agrícolas no mundo inteiro e outras organizações com características sócio-transformadoras apresentam à comunidade uma educação escolar comunitária com princípios cooperativos que se diferem desta concepção gerencialista-empresarial de educação.


� Conferir GRAMSCI, 1981, p. 139.


� Ver Gohn (1999).


� A grande maioria das pesquisas existentes nos Programas de Pós-Graduação das Universidades voltadas para a temática da educação no meio rural é fruto das experiências do MST, ou seja, mais de 90% das pesquisas de mestrado e doutorado com temática voltada para as experiências educacionais no meio rural está relacionada ao MST.


� Não se pode esquecer que na década de 80 a CPT foi fundamental na construção dos sonhos e esperanças dos trabalhadores/as sem-terra. Com apoio da CNBB, em 1986, ouvindo os clamores da realidade e das comunidades, foi lançada a Campanha da Fraternidade que tinha como tema a reflexão sobre a problemática da terra. Conferir CNBB (1986).


� É por meio destes dados que a imprensa, universidades, governo e movimentos sociais se baseiam para entender as relações complexas que acontecem no meio rural brasileiro.


� A CPT juntamente com a Cáritas Brasileira realizam em situação permanente a Campanha do Semi-Árido a fim de obter recursos para a implementação de projetos sociais no meio rural nordestino.


� No final do mês de junho de 2003, o atual ministro da Educação Cristóvão Buarque e o presidente da República Luís Inácio Lula da Silva, Dom Tomás foi convidado a fazer parte do Conselho Nacional de Educação por ter defendido a educação popular de resistência contra esta educação bancária que domestica o ser humano. 


� Ver o trabalho de Pessoa (1999) e Moura (1989).


� O Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça no Campo existe desde 1995 com o objetivo de contribuir para a articulação das ações desenvolvidas pelas várias entidades que apóiam a realização da reforma agrária no Brasil. O Fórum tem um caráter amplo e pluripartidário, reunindo movimentos sociais e organizações não governamentais como a ABRA, APR, CAPOIB, Cáritas Brasileira, CESE, CIMI, CNASI, CONIC, CONTAG, CPT, FASE, IBASE, IFAS, INESC, MAB, MLST, MNDH, MPA, MST, PJR, CNBB, ANMTR, Pastorais Sociais e a Rede Brasil sobre Instituições Financeiras Multilaterais, entre diversas outras entidades. As funções de Secretaria do Fórum são desempenhadas pela Comissão Pastoral da Terra.


� Na diocese de Goiás, a CPT realizou no ano de 2002 a Campanha contra a ALCA.


� Compreende-se jovens da roça: pequenos produtores/as, ribeirinhos/as, sem terra, meeiros/as, assalariados/as, pescadores/as, arrendatários/as, peões, biscateiros/as, índios/as, bóias-frias, enfim, todos/as os jovens que tem na natureza a sua fonte de vida e trabalho.


� No dia 31/08/2002 realizou na cidade de Mossâmedes – GO, a Romaria dos Mártires que teve por finalidade fazer memória dos homens e mulheres que tombaram em nome da fé e do compromisso social assumido.


� Na Teologia, Reino de Deus diferencia-se de uma conotação imperialista no qual a palavra Reino se assemelha. Para a Teologia da Libertação, Reino de Deus significa a busca por uma sociedade humana baseada nos valores do Evangelho, mundo que assume viver as exigências da libertação, da solidariedade, da igualdade, da justiça social e a dimensão do amor.


� Em Goiás, as primeiras romarias da terra se realizaram nos anos de 1984, 1985, 1986, 1989 e 1991 no Santuário de Trindade. A partir daí, as romarias começaram a percorrer o Estado de Goiás: 6ª Romaria da Terra aconteceu em 1993 na cidade de Goiás (diocese de Goiás); Em 1995, a 7ª Romaria aconteceu na cidade e diocese de Rubiataba. A 8ª Romaria da Terra aconteceu em 1999, novamente, no Santuário de Trindade (Arquidiocese de Goiânia). E, a 10ª Romaria da Terra e das Águas, em 2001, aconteceu em Itaberaí (diocese de Goiás).


� A respeito dos Conselhos Gestores, ver o trabalho de Gohn (2001c), principalmente, a II Parte onde a autora trabalha as análises concretas existentes na realidade sobre os conselhos populares de cunho participativo.


� A ocupação ocorrida na prefeitura perdurou por dois dias. O prefeito recebeu uma comissão dos representantes das entidades. Como não se chegou a nenhum acordo, em assembléia, decidiram permanecer na prefeitura até que se chegasse a uma conclusão sobre os impasses e que se resolvesse a problemática levantada pela pauta reivindicatória. Os agricultores/as se reuniram no fim da tarde com o Promotor Público, a Polícia Militar e o Secretário de Agricultura para se tentar chegar a um denominador comum. A decisão não avançou e os agricultores/a pernoitaram na prefeitura deixando a decisão da pauta para o dia seguinte, onde se reuniram na Câmara dos Vereadores para uma Audiência Pública. Aqui, pode-se perceber as várias representações simbólicas que se constituíram, neste sentido ver o trabalho de Teixeira (2001) sobre os impactos que limitam e desafiam a participação cidadã na construção do poder local e global.


� Ver Wanderley (1984), Paiva (1987) e Brandão (1985).


� Os protagonistas e sujeitos desta são a Escola Família Agrícola de Goiás (EFAGO), localizada no município de Goiás, estado de Goiás. A Escola Família Agrícola e a Pedagogia da Alternância são formas alternativas de educação popular e comunitária que assumem um projeto educacional contra-hegemônico aos atuais modelos de educação implantados pelo neoliberalismo em educação.
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